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Para equipe econômica, ajuste fiscal
por projeto de lei pode afetar receita

Por Ribamar Oliveira | De Brasília

Se o governo decidir encaminhar
ao Congresso as medidas do pacote
de ajuste fiscal para 2018 por meio
de projetos de lei, a equipe
econômica avalia que haverá perdas
significativas nas receitas que serão
obtidas, dificultando o fechamento
das contas, informaram ontem fontes
governamentais credenciadas.

Os ministros da Fazenda,
Henrique Meirelles, e do
Planejamento, Dyogo Oliveira, já
advertiram o ministro-chefe da Casa
Civil, Eliseu Padilha, e da Secretaria-
Geral da Presidência, Moreira
Franco, sobre o impacto fiscal
negativo dessa decisão, disseram as
mesmas fontes. A estratégia
defendida pelos ministros, desde
agosto passado, é de fazer as
mudanças mais importantes por meio
de medida provisória.

Se adotadas por meio de MPs,
algumas medidas que elevam a
receita e que estão submetidas ao
regime de noventena (só passam a
valer 90 dias depois de adotadas),
poderiam entrar em vigor já a partir
de fevereiro do próximo ano,
garantindo a receita necessária para
fechar as contas.

Dentro dessa estratégia, as
minutas de três MPs foram enviadas
para a Casa Civil ainda em agosto,
antes da viagem do presidente Michel
Temer à China, informaram as fontes.
Uma dela tratava do aumento para
14% da alíquota previdenciária do
servidor público que tenha
remuneração superior ao teto do
INSS (R$ 5.531). A previsão do
governo era obter R$ 1,9 bilhão com
a medida em 2018. Esta alteração
está sujeita à noventena.

Outra MP elevava a tributação
sobre os fundos de investimentos e
ela também só entrará em vigor 90
dias depois de adotada. A previsão
da arrecadação era de R$ 6 bilhões.
Na terceira MP, o governo adiava
por um ano o reajuste salarial das
categorias de servidores do
Executivo que teriam novos
aumentos nos próximos dois anos.
Com a medida, que precisa ser
aprovada ainda neste ano, a previsão
é de uma economia de R$ 5,1
bilhões.

Por meio de projeto de lei, o
governo não terá controle sobre o
prazo de aprovação das medidas
pelo Congresso, advertiram as
fontes. Se alguns dos projetos só
forem aprovados em dezembro, por
exemplo, entrarão em vigor apenas

no fim de março ou começo de abril,
o que resultará em diminuição da
receita prevista, criando dificuldades
para o ajuste das contas em 2018.

A equipe econômica teme que a
decisão do Palácio do Planalto leve
em consideração, principalmente, os
acordos feitos com lideranças
governistas para rejeitar a segunda
denúncia contra Temer. "Depois da
denúncia, veremos como o governo
agirá", disse ontem um ministro ao
Valor. "Ainda acredito que a
estratégia de MPs para as medidas
mais importantes será a adotada",
acrescentou.

Até o fim deste mês, o governo
deverá encaminhar ao Congresso a
mensagem modificativa da proposta
orçamentária de 2018. Na
mensagem, de acordo com as fontes,
não será incluída a receita
inicialmente prevista de R$ 5,6
bilhões com a concessão do
aeroporto de Congonhas, em São
Paulo, que foi retirada por pressão
do PR, partido aliado do governo.

Também ficou fora da mensagem,
segundo as fontes, os recursos para
o fundo eleitoral. Assim, os
deputados e senadores terão que
cortar suas emendas para encontrar
recursos para o fundo.
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Custo efetivo da dívida deve cair ao
menor nível da história, diz Meirelles

Por Claudia Safatle | De Brasília

O ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles, acredita que o mercado e
as agências de rating vão se
surpreender com os dados da dívida
do setor público no fim do ano. Isso
porque os juros implícitos na dívida
líquida estão em queda progressiva
- eram de 32% em janeiro de 2016
e em agosto estavam em 15,6%.
Aliado a isso, houve redução da
diferença entre a Taxa de Juros de
Longo Prazo (TJLP) e a taxa Selic -
7% ao ano e 8,25% ao ano,
respectivamente - e a receita de
impostos está em recuperação há
dois meses, crescendo mais do que
a expansão da economia.

A taxa de juros implícita na dívida
resulta da diferença entre os juros
pagos sobre os passivos do setor
público (Selic) e os recebidos pelos
ativos públicos (remuneração das
reservas cambiais e dos créditos do
BNDES ao setor privado) que são
mais baixos.

O impacto da queda da Selic de
14,25% para 8,25% em um ano
ainda não se materializou

integralmente sobre a dívida, mas
Meirelles avalia que os juros
implícitos - que na prática refletem o
custo efetivo da dívida - devem ficar
no menor patamar da história. tanto
a dívida líquida quanto a dívida bruta
do setor público estão em seus
patamares recordes de 52% do PIB
e de 73,7% do PIB, respectivamente.
E todo o esforço fiscal é para garantir
a solvência do setor público com a
redução da trajetória do
endividamento.

Meirelles não descarta a
possibilidade de as agências de rating
decidirem por um novo rebaixamento
do país. Tal decisão decorreria da
eventual não aprovação da reforma
da Previdência ainda este ano, dado
que no ano que vem a eleição
presidencial desestimulará o
Congresso a votar essa matéria. Sem
a reforma, a política fiscal do teto do
gasto não se sustenta e a reversão
do déficit para superávit primário em
alguns anos vira sonho. A produção
de superávit fiscal é importante para
estancar a progressão da dívida.

Se houver um rebaixamento, o
ministro avalia que ele não terá a

dramaticidade da perda do grau de
investimento que ocorreu durante o
governo de Dilma Rousseff. Mas foi
nesse contexto que ele levantou a
ideia de que os mercados e as
agências de classificação de risco
poderão se surpreender. O ministro
participou de um jantar do site "Poder
360", na segunda-feira.

Ele está confiante na retomada da
economia e estima um crescimento
de "3% com viés de alta" do PIB em
2018 e vai trabalhar pela aprovação
da reforma da Previdência a partir
da semana que vem. Se o Congresso
Nacional não aprovar a reforma, o
governo poderá, como uma das
primeiras medidas alternativas,
acabar com o abono salarial que
custa à União cerca de R$ 20 bilhões
por ano, apontou.

Criado no governo militar como
principal política social, o abono
confere a quem recebe até dois
salários mínimos por mês um salário
mínimo a mais por ano. A
Constituição de 1988 incorporou o
abono no seu artigo 239, parágrafo
3º. Portanto, sua suposta extinção
dependerá de aprovação de emenda
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constitucional que requer o mesmo
quorum da reforma da previdência.
A ideia de extinguir esse programa
vem sendo acalentada desde a gestão
da presidente Dilma Rousseff, sob o
argumento de que hoje existem
outros programas sociais em vigor,
como o Bolsa Família e os benefícios
de prestação continuada.

Duas medidas de difícil
aprovação, no âmbito da reforma da
Previdência, são o endurecimento
das regras de acesso à Lei Orgânica
de Assistência Social (Loas), que é
um benefício contínuo e a
contribuição dos trabalhadores
rurais. O governo, de qualquer
forma, vai alterar a forma de
comprovação de que o trabalhador
que for requerer a aposentadoria
exerceu de fato, o trabalho no
campo. Hoje essa certificação é
dada pelos sindicatos rurais e está
sujeita a fraudes. O ministro sugere
que seja feita pela própria
Previdência.

Após participar, ontem, de
encontros com empresários e
investidores em São Paulo, o ministro
minimizou o impacto da retirada do
aeroporto de Congonhas da lista de

privatizações planejadas pelo
governo e avaliou que não será
fiscalmente representativa para as
contas do país. Segundo Meirelles,
a equipe econômica leva em conta a
lista global de projetos de concessão
e privatização. "Isto é, aquilo que
será de fato arrecadado com
outorgas e concessões. Os números
que temos são conservadores e
perfeitamente exequíveis. A lista é
bastante abrangente e levamos em
conta o agregado. Estamos
confortáveis de que o agregado será
cumprido", declarou o ministro.

Meirelles acrescentou que
governo e Congresso estudam como
serão formatadas revisões que o
Planalto quer fazer no Orçamento de
2018 enviado aos parlamentares
recentemente, se por projeto de lei
ou MP. "É demanda antiga dos
parlamentares reduzir o número de
MPs, que tem a vantagem de mais
rapidez na tramitação. Projeto de lei
é o instrumento normal, mas é
importante que se tiver urgência
maior seja tratado com a devida
urgência."  (Colaboraram Arícia
Martins e Luciano Máximo, de São
Paulo)



25/10/17

Orçamento do FGTS prevê queda
de 3% nos desembolsos em 2018

Por Edna Simão | De Brasília

As destinações do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) para financiamento de
habitação, saneamento básico e
infraestrutura urbana serão menores
a partir do próximo ano. O
orçamento do fundo, aprovado
ontem pelo conselho curador, prevê
uma queda de 3% nas liberações de
2017 para 2018, recuando de R$
88,2 bilhões para R$ 85,517
bilhões. A queda se mantém nos anos
seguintes. O orçamento do FGTS é
de R$ 81,5 bilhões em 2019 e 2020
e de R$ 81 bilhões em 2021.

O secretário-executivo do
Conselho Curador do FGTS,
Bolivar Tarragó Moura Neto,
explicou que o orçamento do FGTS
em 2018 será inferior que o de 2017
porque algumas linhas não
conseguiram contratar integralmente
os recursos e, por isso, estão sendo
ajustadas para os anos seguintes.
Isso acontece, por exemplo, nas
destinações de saneamento básico
e de mobilidade urbana, que há anos
possuem uma execução baixa. Em
2017, o orçamento aprovado para
saneamento básico somou R$ 6
bilhões e o da mobilidade urbana foi
de R$ 10 bilhões.

Pela programação aprovada

ontem, no próximo ano, o orçamento
para saneamento básico será de R$
6,867 bilhões, recuando para R$ 6
bilhões anuais entre 2019 e 2021.
Para infraestrutura urbana, foram
reservados R$ 8,680 bilhões para
2018, valor que recuará para R$ 7
bilhões anuais nos três anos seguintes.

O orçamento aprovado para os
anos de 2019 e 2021 podem ser
atualizados pelo conselho curador ao
longo do tempo. A expectativa de
Moura Neto é que a procura por
recursos do FGTS para
financiamento de saneamento básico
e infraestrutura urbana cresça diante
da forte restrição orçamentária não
só da União como dos Estados e
municípios.

A maior parte dos recursos do
FGTS continua sendo destinada para
o financiamento da habitação, que
também terá uma queda a partir de
2018. Para este ano, o orçamento
para o setor soma R$ 71,7 bilhões.
Para 2018, esse montante cairá para
R$ 69,470 bilhões. Em 2019 e 2020,
esse valor será de R$ 68 bilhões e
em 2021 de R$ 67,5 bilhões. Moura
Neto reforçou que essa destinação
teve uma leve redução porque a
execução de modalidades estão se
comportando aquém do desejado
neste ano.

O secretário-executivo disse que,

no caso dos subsídios concedidos à
população da baixa renda, foram
orçados para este ano R$ 10,2
bilhões, sendo que até o momento
"um pouco mais de R$ 5 bilhões"
foram utilizados. A expectativa é que
feche esse ano em R$ 8 bilhões.
Neste caso, as operações da faixa
1,5 do Programa Minha Casa, Minha
Vida, que atende famílias com renda
mensal entre R$ 1,8 mil e R$ 2,35
mil, não se comportou conforme
esperado inicialmente. Por isso, para
os próximos quatro anos, foi
aprovado um orçamento de R$ 9
bilhões para bancar descontos
concedidos em financiamentos da
casa própria.

Outra modalidade que terá
orçamento reduzido em relação a
2017 é a chamada Programa
Especial de Crédito Habitacional ao
Cotista (Pró-Cotista), linha de
financiamento que oferece juros
reduzidos para trabalhadores titulares
de contas vinculadas do FGTS. Para
este ano, o orçamento atualizado
chegou a R$ 7,540 bilhões e, como
todo o recurso foi contrato, a linha
foi suspensa pela Caixa Econômica
Federal. No período entre 2018 e
2021, o orçamento anual aprovado
é de R$ 5 bilhões.
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Economia melhora,
 mas risco fiscal é subestimado

SERGIO LAMUCCI

A muito custo, o Brasil corrigiu
alguns dos graves desequilíbrios que
contribuíram para a grave crise
econômica iniciada no segundo
trimestre de 2014, engatando enfim
uma recuperação gradual da
atividade. A inflação caiu com força,
as contas externas passaram por um
forte ajuste e a Selic caminha para
ficar um bom tempo em níveis baixos
para padrões brasileiros, devido à
recessão cavalar e à política
monetária do Banco Central (BC),
que ancorou as expectativas
inflacionárias.

O quadro fiscal, porém, continua
delicado, e um ajuste estrutural das
contas públicas permanece distante.
A retomada da economia decerto vai
melhorar a arrecadação e os juros
menores vão reduzir as despesas
financeiras, mas isso é insuficiente
para enfrentar a deterioração fiscal
de longo prazo. Sem medidas como
uma ambiciosa reforma da
Previdência e outras iniciativas que
reduzam a rigidez dos gastos
obrigatórios, o endividamento

público seguirá em trajetória
explosiva e o teto de despesas da
União será rompido. Além disso, os
juros não se sustentarão em níveis
baixos.

Essa desagradável aritmética
fiscal, contudo, está hoje em segundo
plano. A solidez das contas externas
e o cenário externo benigno têm
levado os investidores a se
concentrar nas notícias positivas
sobre a economia brasileira, como a
retomada que, na visão dos mais
otimistas, pode fazer o PIB crescer
3% ou mais em 2018. O consenso
de mercado, por ora, aponta um
avanço de 2,5%, um ritmo que
obviamente não é exuberante, mas
não chega a ser ruim.

Ajuste estrutural das contas
públicas permanece distante

Com inflação domada, juros
baixos e a melhora do mercado de
trabalho, um candidato visto como
favorável à agenda de reformas e à

austeridade fiscal teria boas chances
de vencer as eleições do ano que
vem. Nessa hipótese, a dívida bruta,
que saltou de 51,5% do PIB no fim
de 2013 para quase 74% do PIB,
seguiria em alta, mas se estabilizaria
em algum momento não tão
longínquo.

A história de uma recuperação um
pouco mais firme, puxada pelo
consumo das famílias, parece factível.
Hoje em 8,25% ao ano, a Selic deve
encerrar 2017 em 7%, podendo cair
um pouco mais no começo do ano
que vem. Os juros ficariam então por
um bom tempo num terreno que
claramente estimula a atividade. Nas
contas do Instituto Brasileiro de
Economia (Ibre) da Fundação
Getulio Vargas (FGV), se a Selic
ficar em 7% até o fim de 2018, as
taxas dos empréstimos para as
pessoas físicas, atualmente em 36%
ao ano, podem cair até 7 pontos
percentuais.

O ponto é que, mesmo com a
recuperação da atividade, o
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desemprego deverá chegar ao
período das eleições em nível ainda
elevado. Na visão do Ibre, a taxa de
desocupação no quarto trimestre do
ano que vem ficará em 11,5%, não
muito menos que os 11,9%
esperados para o mesmo período
deste ano. Nos três meses
terminados em agosto, a taxa ficou
em 12,6%, o equivalente a 13,1
milhões de desempregados. "Quedas
mais consistentes do desemprego,
capazes de produzir uma reversão
até níveis observados no período
pré-crise, dependerão de
crescimento mais expressivo da
atividade", escrevem os economistas
do Ibre Bruno Ottoni Eloy Vaz e
Tiago Cabral Barreira. Em 2013, a
desocupação média foi de 7,1%.

Como se vê, o mercado de
trabalho vai melhorar, mas a dúvida
é saber em que medida isso será
suficiente para tornar competitivo um
candidato comprometido com o
equilíbrio das contas públicas. Nas
eleições de 2018, o apelo de
discursos que desprezem ou
subestimem o risco fiscal pode ser
bem maior do que o refletido
atualmente nos preços dos ativos
brasileiros.

Em relatório sobre riscos
enfrentados pelos mercados
emergentes, a consultoria Capital
Economics cita as ameaças que
podem surgir justamente do quadro
político interno em várias dessas
economias. Em 2018, haverá
eleições em países como Chile,
Colômbia, Rússia, México e Brasil,
lembra a Capital. O economista Neil
Shearing lembra que a fraqueza

econômica dos últimos anos criou
"um campo fértil para populistas",
apontando os maiores riscos de uma
guinada nessa direção no México e
no Brasil. Em nenhum desses dois
casos, diz ele, um resultado como
esse está "remotamente" embutido
nos preços.

A resistência à reforma da
Previdência segue elevada, e as
condições políticas para aprová-la
neste ano são difíceis. No começo
do mês, a consultoria Arko Advice
fez uma pesquisa sobre o assunto
com 212 deputados. Quase 80% dos
ouvidos disseram não acreditar que
a medida passará no governo de
Michel Temer.

O discurso de que a Previdência
Social não é um problema urgente
continua a ter apelo, como mostra o
inacreditável relatório final da CPI da
Previdência. "Tecnicamente, é
possível afirmar com convicção que
inexiste déficit da Previdência Social
ou da Seguridade Social", diz o
documento da CPI.

Dado o envelhecimento
acelerado da população, a demora
em aprovar a reforma vai exigir
mudanças mais duras num futuro
próximo, ou os crescentes gastos
com aposentadorias vão absorver
fatias cada vez maiores do
Orçamento. De janeiro a agosto
deste ano, por exemplo, as despesas
previdenciárias e com os benefícios
de prestação continuada (BPC,
voltados para pessoas com
deficiência e idosos de baixa renda)
consumiram 47,1% dos gastos não
financeiros do governo federal; no

mesmo período do ano passado,
esse número ficou em 44,3%.

Se não atacar a rigidez dos gastos
obrigatórios, o Brasil continuará a ser
uma aberração orçamentária, como
deixa claro um relatório da Moody's
Investors Service divulgado na
semana passada. De 2010 a 2016,
o governo federal destinou 55% de
seus gastos totais para transferências
(aposentadorias, programas sociais
e subsídios), 25% para o pagamento
de juros e menos de 1% para
investimentos, segundo a agência de
classificação de risco.

A recuperação incipiente da
economia e o ambiente internacional
tranquilo contribuem para que se
relativize a situação fiscal do país.
Essa calmaria, contudo, pode ruir se
houver uma piora no quadro externo,
hoje fora do radar, ou candidatos
populistas despontarem como
favoritos no ano que vem. A escalada
da dívida bruta e os grandes rombos
fiscais voltariam aos holofotes, ainda
que a solidez das contas externas
ajude a proteger a economia. Nesse
cenário, as perspectivas favoráveis
que hoje se desenham para a
economia podem se turvar, e o país
ser obrigado a fazer um ajuste duro,
em condições bem menos benignas
que as atuais.

Sergio Lamucci é repórter. Hoje,
excepcionalmente, deixamos de
publicar a coluna de Cristiano
Romero.

E - m a i l :
sergio.lamucci@valor.com.br
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Arroubo demagógico

A tese pueril segundo a qual inexiste deficit na
Previdência Social brasileira assume agora ares de
investigação parlamentar. Uma CPI sobre o assunto,
instalada pelo Senado há seis meses, chegou a tal
conclusão —que, não resta dúvida, buscava desde o
início.

Recém-concluído, um caudaloso relatório de 252
páginas recicla argumentos esgrimidos ao longo de mais
de duas décadas por entidades sindicais e acadêmicos
militantes, não por acaso as fontes em que se baseou o
"inquérito".

Dadas as alegações frágeis e surradas, tende-se a
incluir a iniciativa nos anais do folclore legislativo nacional.
Entretanto é inegável que a insistência e a estridência
dos adversários da reforma previdenciária têm mostrado
eficácia.

Seja pelo declínio do governo Michel Temer
(PMDB), seja por alienação e covardia geral das forças
políticas, as propostas destinadas a ajustar os regimes
de aposentadoria do país ainda enfrentam uma babel de
desinformação.

A controvérsia em torno do deficit do sistema, em
particular, consome enormes tempo e energia —e deixa
de lado o essencial.

Os que postulam a inexistência do rombo propõem
tão somente que outras receitas, além da contribuição
previdenciária, sejam consideradas no cálculo. Apontam-
se, ademais, sonegação, benefícios fiscais e dívidas
pendentes.

Ora, é apenas óbvio que, se reservarmos parcela
suficiente da arrecadação para despesas com

aposentadorias e pensões, o saldo estará
matematicamente equilibrado.

Elucubrações contábeis do gênero, porém, não fazem
brotar dinheiro —e o fato é que hoje o setor público
toma emprestado até para tarefas cotidianas e obras.
Quando não consegue, caso do Rio, paralisam-se
serviços básicos.

Ao fim e ao cabo, a ladainha dos pretensos
investigadores do deficit implica direcionar cada vez mais
verba a uma finalidade que já recebe excessivos 13%
do PIB. A CPI poderia esclarecer se isso será viabilizado
com alta da carga tributária, com endividamento ou com
cortes na educação e na saúde.

No entanto o relatório prefere propor um reajuste de
nada menos que 69% no teto dos benefícios do INSS.
Senadores da República se permitindo tamanho arroubo
de demagogia, em plena ruína orçamentária, ilustram a
indigência do debate político nacional.
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Multas verdes

Há uma grave deficiência no Brasil com as multas
lavradas pelo Ibama: a imensa maioria acaba não
recolhida. Recursos administrativos e judiciais se
multiplicam, e a morosidade do Estado realimenta a
tendência a delinquir.

As autuações não raro alcançam valores milionários,
mas quase nunca produzem o efeito pretendido. Decerto
não é esse o motor a impulsionar crimes ambientais, como
a derrubada de matas ciliares, mas parece evidente que
tampouco incentiva o respeito às regras.

O governo Michel Temer (PMDB) surge com uma
inovação para reverter, em parte, esse estado de coisas.
No sábado (21), assinou decreto permitindo a conversão
de multas em investimentos para recuperação ambiental,
com descontos de 35% a 60% nos valores devidos.

São duas modalidades, direta e indireta. Na primeira,
o proprietário autuado auferirá abatimento de 35% se
realizar ele próprio os trabalhos de restauração.

Na variante indireta, que comporta desconto maior,
o infrator deposita a quantia em contas vinculadas a
projetos aprovados em editais específicos. O Ibama
estima que até R$ 4,6 bilhões poderão ser captados por
essa via para minorar os passivos ambientais.

Numa situação de aperto orçamentário como a que
o país atravessa, tais recursos viriam muito a calhar. No
entanto, cabe encarar com alguma cautela a inovação,
pois sempre existe a possibilidade de uma medida criativa
terminar distorcida na sua aplicação.

Em primeiro lugar, deve-se dizer que os benefícios
oferecidos, sobretudo na segunda modalidade, parecem
excessivos. Ter perdoados seis décimos da multa pode
também ser visto como um prêmio para quem desmata
ou comete outros abusos ambientais.

Suscita dúvidas, ainda, a variante do investimento
direto. Embora o nível de abatimento seja mais aceitável,
a limitação do Ibama para monitorar a efetiva
recuperação ambiental, se a adesão for grande, pode
fazer do mecanismo uma espécie de anistia, com o
eventual descumprimento levando a um ciclo vicioso de
novas autuações.

Sob chantagem dos ruralistas, Temer vem
patrocinando seguidos retrocessos ambientais e precisa
de notícias boas nesse campo. Converter multas em
serviços tem potencial benéfico, mas não será a salvação
da lavoura —ou, no caso, das florestas e recursos
hídricos.
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Faculdades públicas com
mensalidade querem verbas

A Aimes (associação que reúne
as instituições de ensino superior
municipais em São Paulo) tem
buscado recursos do governo do
Estado para suas 27 afiliadas.

As escolas, apesar de serem
públicas, cobram mensalidades dos
alunos.

As instituições foram criadas
antes da Constituição de 1988, o que
permitiu que elas continuassem a
cobrança.

"Nossos orçamentos são
fiscalizadas pelo tribunal de contas e
não temos fins lucrativos", diz

MERCADO ABERTOFOLHA DE SÃO PAULO

Marcos Bassi, presidente da
associação e reitor da USCS
(Universidade Municipal de São
Caetano do Sul).

Sob argumento de que suas
afiliadas não se beneficiam do Prouni,
a entidade quer assinar três convênios
com o governo estadual.

O mais ambicioso propõe
concessão de bolsas a alunos de
pedagogia e uma espécie de
"residência docente" na rede estadual
de ensino.

Cada aluno custaria R$ 34 mil ao
Estado de São Paulo. A Aimes
oferece 1.120 vagas desse curso por
ano.

Um outro projeto prevê bolsas
mensais de R$ 500 aos alunos de
licenciatura.

A entidade propôs, ainda, que a
Secretaria de Saúde faça aporte
inicial de R$ 2 milhões em cada
afiliada que tenha interesse em abrir
o curso. Nove já formam médicos.

A coluna apurou que há receio da
gestão estadual em enviar recursos
a entidades que cobram pelo ensino.

Procurada, a Secretaria de
Educação diz estudar a viabilidade
das propostas. A Secretaria de
Saúde não confirma nem nega ter
recebido a proposta, mas afirma
estar "aberta a sugestões".
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Universidade federal reduz obra,
 pesquisa e até bandejão

MARCELO TOLEDO
DE RIBEIRÃO PRETO

Acostumados a chegar ao
restaurante universitário e encontrar
iogurte no café da manhã, estudantes
da UnB (Universidade de Brasília)
agora convivem com a falta da
bebida no cardápio, além de
restrições de pães e suco.

A mudança na rotina é só um
exemplo simbólico de medidas de
universidades federais para reduzir
as despesas devido à falta de
recursos.

Os cortes no dia a dia dessas
instituições pelo país também
resultam em obras paradas,
pesquisas comprometidas e compras
proibidas, assim como vigilância e
serviços de limpeza reduzidos.

Além da UnB, problemas do tipo
se repetem em universidades como
UFRJ (Rio), UFPR (Paraná),
UFSCar (São Carlos-SP), UFPA
(Pará), UFPB (Paraíba), UFJF (Juiz

de Fora-MG) e UFMG (Minas).

Em geral, as instituições culpam
os recursos contingenciados pelo
Ministério da Educação, ligado à
gestão Michel Temer. A pasta, por
sua vez, afirma cumprir com seus
cronogramas de desembolso e nega
haver falta de verbas.

O volume de investimentos das
federais orçado para este ano, de R$
1,5 bilhão, já era um terço inferior
ao de 2016 –e, mesmo assim,
somente 60% já foram liberados.

Para a verba de custeio (usada
na manutenção das universidades),
a previsão era de estagnação –e
houve liberação de 85% do total. O
resto permanece congelado.

PLANEJAMENTO

Na Paraíba, a federal tem 45
obras afetadas. Na UFPR, houve
corte em pesquisa sobre a
proliferação do mosquito Aedes
aegypti. A UFRJ dispensou 50% dos

terceirizados. Na UFSCar, limpeza
e vigilância estão prejudicados.

Reitor da UFPA (Pará) e
presidente da Andifes (associação
dos reitores), Emmanuel Tourinho diz
que falta dinheiro para manter as
atividades, que pesquisas estão
comprometidas e que a situação
pode piorar em 2018.

"A política adotada está
aniquilando a ciência e a tecnologia,
que obviamente atinge as
universidade. Sem as universidades,
não tem ciência no Brasil", afirma.

Ele diz que as instituições têm
problemas desde 2014, quando
começou a haver contingenciamento
da União, e nega problemas de
gestão.

"É problema de recurso, para
manter um padrão de orçamento que
garanta planejamento de médio e
longo prazos. Vínhamos com um
planejamento que foi quebrado",
afirma Tourinho.

COTIDIANOFOLHA DE SÃO PAULO
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RODÍZIO

"Tínhamos um café da manhã
excepcional, e ainda houve outros
cortes, como tirar palito de dente e
azeite do almoço", diz Matheus
Barroso, 21, aluno de história na UnB
e coordenador-geral do DCE
(diretório dos estudantes).

A universidade diz que obteve
redução de 15% no valor do
contrato das refeições em meio à
crise e que nutricionista da UnB e da
prestadora do serviço consideram
adequada a qualidade nutricional.

"O iogurte aparece no cardápio,
só que agora a oferta não é diária,
mas em rodízio", diz a decana de
planejamento e orçamento e
avaliação institucional, Denise

Imbroisi.

São dois os focos do problema
na UnB, segundo ela: redução
orçamentária em relação a 2016 e
orçamento de recursos próprios
aquém da capacidade de
arrecadação.

A UnB obteve R$ 26 milhões a
mais que a previsão de verbas
próprias (como aluguéis), mas a
quantia não pode ser utilizada. A
instituição diz tentar autorização do
Ministério da Educação que permita
usar esse dinheiro.

"Para recursos de equipamento,
laboratório, livros, todas despesas
precisam ser adiadas ou
minimizadas."
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Federal do PR mantém 'esqueletos' e
 tira verba de estudo sobre Aedes

No Paraná, existem dez
"esqueletos" de prédios inacabados
na UFPR, que amarga deficit de
mais de R$ 300 milhões em obras
paradas ou que não saíram do papel.

As construções foram
acumuladas no período de "vacas
gordas", conforme definição do
reitor da instituição, Ricardo
Marcelo Fonseca.

Em só um campus, no centro
politécnico, são cinco estruturas pela
metade. "Prédios assim são uma
homenagem ao desperdício do
dinheiro público", afirma.

Para diminuição do rombo, houve
corte em parte dos contratos com
terceirizados, como limpeza e
vigilância. Um dos projetos que
sofreu corte é uma pesquisa sobre a
proliferação do mosquito Aedes
aegypti, liderada pela UFPR em
parceria com universidades de dez
Estados.

Na Paraíba, a UFPB tem 45

obras paralisadas ou inacabadas nos
quatro campi, 25 delas em João
Pessoa. Há outras 19 licitadas e que
não foram iniciadas por falta de
recursos, além de prédios
inaugurados sem encanamento.

A UFRJ alega ter perdido 13,5%
de recursos neste ano, ficando com
um orçamento semelhante ao de
2014. Foram dispensados 50% dos
terceirizados nos últimos três anos,
atuantes na segurança, limpeza e
manutenção.

No interior paulista, a UFSCar
recebeu 13% menos que a previsão
para custeio e investimento e sofreu
contingenciamento adicional de 40%
(investimentos) e 15% (custeio),
segundo a reitora, Wanda Hoffmann.
Isso afetou áreas como limpeza,
vigilância, manutenção predial e
materiais de consumo, além de haver
obras paradas e projetos
comprometidos.

"Vamos ter dificuldade de
construir prédios previstos [para

cursos recentes], contratar docentes
e servidores, ou seja, de uma forma
geral as atividades de ensino e
pesquisa sofrem também com essa
diminuição de recursos."

A UFJF diz que seu principal
problema é a incerteza em relação
ao descontingenciamento, que
impacta de obras a laboratórios,
computadores e livros. "Estamos
contendo qualquer expansão em
bolsas, terceirizados e contratos, e
aumentando controle sobre viagens
e diários e pagamentos para pessoas
físicas."

"O que mais preocupa é a
precarização do ensino,
especialmente os de saúde. Há
cursos sem prédios próprios", afirma
Victor Soares Lustosa Victor, 20,
estudante de serviço social e
secretário-geral do DCE da UFJF.

Na UFMG, oito obras estão
paradas, sem previsão de retomada,
e foram reduzidos contratos com
terceirizados.

MERCADOFOLHA DE SÃO PAULO
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OUTRO LADO

Repasse segue cronograma, diz ministério

O Ministério da Educação
afirma, por meio de sua assessoria,
cumprir seu cronograma de repasses
às universidades federais e nega falta
de recursos de sua parte.

Segundo a pasta, neste mês
houve aumento do limite de empenho
às instituições e foram liberados,
entre recursos orçamentários e
financeiros, R$ 1,2 bilhão.

O ministério diz que a liberação
de 85% do orçamento de custeio
(usado na manutenção das
universidades) supera em 10% a
proporção correspondente aos nove
primeiros meses do ano, sendo
suficiente para as despesas.

O MEC afirma que as
universidades federais receberam
recursos que já possibilitaram a
entrega de 588 obras, entre projetos
que tinham "cronograma atrasado de
atividades" e outros "com calendário

parado".

A pasta diz também que cortes
de R$ 10 bilhões, em 2015, e de R$
6,4 bilhões, em 2016, na gestão
Dilma Roussef, afetaram as
universidades, mas que R$ 4,7
bilhões foram recuperados depois.

O ministério informou que as
universidades federais empenharam
cerca de R$ 6,4 bilhões dos R$ 7,9
bilhões já liberados –e que, por isso,
há R$ 1,5 bilhão de verbas ainda não
empenhadas.

"O MEC está trabalhando para
aumentar ainda mais o limite, assim
como fez no ano passado, quando,
mesmo após o contingenciamento
feito pelo governo anterior, conseguiu
liberar 100% de custeio para as
universidades até o fim do ano",
afirma nota divulgada pela pasta.

"Mesmo diante do atual ajuste, o

valor disponível para as instituições
é maior do que o disponível à época
do contingenciamento em 2016",
completa o ministério.

Em relação à situação da UnB, a
assessoria do ministério afirma que
foram liberados R$ 210,4 milhões e
empenhados R$ 155,3 milhões.

De acordo com a pasta, a quantia
de custeio programada para este ano
supera a de 2015 e houve um
equívoco da gestão anterior do
ministério na definição de 2016 –que
acabou elevando a totalidade para
R$ 219,5 milhões.

"Além disso, houve redução da
estimativa de receitas próprias por
parte da UnB."

Colaboraram AMANDA AUDI,
em Curitiba, e PAULO SALDAÑA,
de São Paulo

MERCADOFOLHA DE SÃO PAULO
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 Governo fecha acordo e reforça caixa em R$ 3 bi

Caixa e Banco do Brasil cedem
à pressão da equipe econômica e
aceitam liberar valores de ações
judiciais parados há mais de dois
anos

Adriana Fernandes
Irany Tereza

Depois de uma longa e difícil
negociação, o governo fechou
ontem um acordo com Caixa
Econômica Federal e Banco do
Brasil (BB) para aumentar em
cerca de R$ 3 bilhões as receitas
do governo federal. Valores
devidos pela União em ações
judiciais (precatórios) que não
foram sacados há, pelo menos,
dois anos, e que estavam
bloqueados pela Justiça, serão
liberados a partir de sexta-feira.
A liberação total, segundo apurou
o ‘Estadão /Broadcast’, será de R$
4,7 bilhões, mas parte desse valor
já está na conta do governo. As
administrações da Caixa e do
Banco do Brasil resistiam em
repassar os recursos bloqueados
temendo questionamentos futuros.
Depois de uma reunião de cerca
de 40 minutos na Advocacia-
Geral da União (AGU),
representantes dos dois bancos
concordaram em repassar para o
Tesouro os recursos diante da
garantia da União de se
responsabilizar por qualquer ação
judicial a respeito. A ministra da
AGU, Grace Mendonça, vai
publicar uma orientação interna

para que todos os advogados da
União atuem em todos os casos
ligados aos precatórios.

A Procuradoria- Geral da
Fazenda Nacional (PGFN) vai
publicar um parecer reunindo
avaliações jurídicas de todos os
órgãos envolvidos e determinando
a responsabilidade jurídica da
União nos casos ligados aos
precatórios. Participaram da
reunião, a ministra da AGU, o
ministro do Planejamento, Dyogo
Oliveira, e representantes do
Tesouro, dos bancos, da PGFN e
da Secretaria de Orçamento.
Mesmo com o reforço no caixa, o
governo ainda não deve decidir
por novas liberações no orçamento
contingenciado. Somente no envio
ao Congresso do ultimo relatório
de receitas e despesas do
Orçamento de 2017, em 22 de
novembro, a equipe econômica
tomará uma decisão a respeito.

Um eventual desbloqueio
amplia automaticamente as
emendas parlamentares
impositivas – parte do Orçamento
que obrigatoriamente é destinada
a emendas apresentadas por
parlamentares. O acordo deu alívio
ao Ministério do Planejamento, que
pretende fazer um novo
desbloqueio das despesas até o fim
do ano. A liberação permite
ampliar os gastos, mas também tira
pressão sobre o Orçamento de

2018. Paralelamente a essa
decisão, o governo ainda busca
aumentar receitas de última hora
para compensar a perda de
arrecadação com a retirada de
Congonhas do programa de
concessões. O governo contava
com cerca de R$ 6 bilhões de
receita com a concessão.
Orçamento. O governo ainda não
definiu a data de apresentação da
nova versão do Orçamento de
2018.

A equipe econômica quer
entregar a mensagem na sexta-feira,
mas há possibilidade de o envio
ficar para segunda ou até mesmo
terça-feira. Um dos imbróglios em
torno da apresentação da nova
proposta é a forma de
encaminhamento das medidas
econômicas que irão elevar
receitas e conter despesas no ano
que vem. A equipe econômica quer
que elas sejam apresentadas como
medidas provisórias (MPs), que
têm vigência imediata. Mas o
Planalto quer evitar novos
conflitos com o presidente da
Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ),
que já reclamou da quantidade
excessiva de MPs do Executivo.
Por isso, a ala política do governo
defende o envio por projetos de
lei, que dependerão da boa vontade
do Congresso em votar as
propostas para só então entrarem
em vigor e serem incluídas no
Orçamento

ECONOMIAO ESTADO DE S. PAULO
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Orçamento na pauta

Concluída a votação da denúncia
contra o presidente Michel Temer, a
Câmara deve tratar dos ajustes do
Projeto de Lei Orçamentária (Ploa)
de 2018 às estimativas mais
recentes da equipe econômica, que
prevê um deficit de R$ 159 bilhões
nas contas públicas, R$ 30 bilhões
acima do valor projetado
anteriormente. O ministro do
Planejamento, Dyogo Oliveira, deve
enviar o texto à Comissão Mista de
Orçamento (CMO), até sexta-feira.
Relator-geral da proposta
orçamentária, o deputado Cacá
Leão (PP-BA) disse que pode
iniciar um novo relatório mesmo sem
esse documento. Para isso, ele
precisa receber o parecer do
senador Ataídes Oliveira (PSDB-
GO).

ECONOMIACORREIO BRAZILIENSE
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INFORME
ON LINE

Governo espera
economizar R$ 3
milhões/ano com
solução de Gestão de
Pessoas

Da redação*

Nova funcionalidade do
Sistema de Gestão de
Pessoas (Sigepe)
transformará
digitalmente o Processo
de Avaliação de
Desempenho dos
servidores públicos, que
é regulamentado pelo
Decreto nº 7.133, de
março de 2010. A nova
solução será implantada
como piloto, a partir
desta segunda-feira
(23), nos Ministérios do
Planejamento,
Desenvolvimento e
Gestão (MP), da Saúde
(MS), da Cultura (Minc) e
também na Fundação
Palmares e na Fundação

http://www.convergenciadigital.com.br/

Nacional do Índio (Funai).
A expectativa é que a
ferramenta gere uma
economia de R$ 3
milhões de reais por ano
para o governo federal.

“Com o Módulo de
Avaliação de
Desempenho (AD),
vamos reduzir os gastos
dos órgãos com a
manutenção de sistemas
similares. Além disto,
vamos otimizar o
processo de trabalho e
reduzir a necessidade de
pessoal nestas
atividades, ou seja, é
uma ferramenta de
modernização da gestão
de pessoas”, explica
Fernando Siqueira,
secretário adjunto de
Gestão de Pessoas do
MP. A nova solução do
Sigepe é voltada para os
servidores públicos
ativos dos órgãos e
entidades do Poder
Executivo Federal.

A solução de AD tem
como objetivo gerenciar
todo o processo de
avaliação de
desempenho. Isso inclui
desde a configuração do
ciclo de avaliação,
passando pela definição
de metas globais do
órgão, intermediárias das
unidades e individuais do
servidor até a apuração
final, o que determinará a
gratificação de
desempenho dos
servidores.

O sistema vai abranger
63 gratificações de
desempenho (72% do
total existente) e 74%
das instituições
participantes do Sistema
de Pessoal Civil da
Administração Federal
(Sipec).

A segunda fase de
implantação será
realizada com a inclusão
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de outros órgãos e a
inserção de novas
funcionalidades no
sistema, como a
automação do processo
de reconsideração e
recurso. Outras
evoluções serão a
avaliação de servidores
cedidos para outros
órgãos e também a
integração com o
Assentamento Funcional
Digital (AFD). Todas
essas novidades já estão
em fase de
desenvolvimento.

SUBCOMISSÃO

A Secretaria de Gestão
de Pessoas (SGP/MP)
criou hoje a
Subcomissão de
Avaliação de
Desempenho. O grupo,
formado por servidores
dos cinco órgãos
envolvidos com o piloto,
tem o objetivo de
configurar os parâmetros
do novo módulo de AD
do Sigepe.

*Fonte: Comunicação do
Ministério do
Planejamento.


